






















































2.3ÁREA 03

Essa área é a ligação entre o centro histórico de Resende e a área residencial volumosa Grande Manejo)
considerada até mesmo um novo centro, tendo um grande fluxo em suas ruas estruturais é um centro
comercial com residências em sua proximidade. A área central, demarcada na figura (pág. ) é delimitada10 26
pelas Avenidas Tenente Coronel Mendes e General Afonseca, criando um cinturão que a irradia.

- VIAS ESTRUTURANTES -
Caracterizam-se como vias estruturantes as vias descritas abaixo:
Av. Almirante Tamandaré
Rua Alm. Custódio José de Melo (sen!do único)
Rua Claudio M. da Costa
Av. Rui Barbosa
Av. Riachuelo
Av. Tenente Coronel Mendes (sen!do único)
Rua do Rosário
Av. Brasília
Av. Romeu Marques
Av. General Afonseca (sen!do único)
Av. Augusto de Carvalho
Av. Juscelino Kubitscheck

CARACTERÍSTICAS DA ÁREA DE MOBILIDADE 3:
O acesso a esta área se dá através da Av. Almirante Tamandaré (beira rio) e Rua Claudio M. da Costa,

pela Rua do Rosário e Av. Coronel Mendes ou pela Av. Juscelino Kubitscheck.
A área central, conhecida como Manejo e Vila Julieta, possui uma !pologia mista, sendo que a Av.

Coronel Mendes, com grande fluxo de pedestres e veículos, é considerado a principal via de comercio. Já a Av.
General Afonseca se estabelece como via residencial.

No cruzamento entre a Av. Brasília e Av. Governador Portela se encontra a Área de Lazer Julieta
Botelho, também conhecida como parque tobogã, essa é a única área verde da área, jus!ficando assim a
carência de áreas verdes.

A beira do rio encontra-se a Indústrias Químicas de Resende, em contrapar!da temos a
proposta do . ( Figura 0 pág. 0 )Caminho Verde 2 9

PROPOSTA DE PROJETO:
Para melhoria da mobilidade urbana criou-se propostas que adéquam à estrutura da rede viária

seguindo a premissa de transporte sustentável.

11 27NOVO ACESSO (Figura , pág. ):
Com o intuito de preparar a estrutura viária e de transporte de forma integrada ao planejamento das

transformações no uso e ocupação do solo urbano o plano de mobilidade urbana prevê (conforme figura) um
novo acesso a Resende, ligando a Via Dutra Km 303 ao bairro Nova Liberdade. Esse novo acesso consolidará
essa região como área comercial.

11 27JARDIM BOTANICO (Figura , pág. ):
Conforme o mapa do caminho verde, para melhoria da mobilidade de pedestres e ciclistas implantará o

projeto do jardim botânico que além de atender a mobilidade vem suprir a carência de espaços verdes, cultura
e lazer para a população.
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AV. GENERAL AFONSECA:
Com mudança de sen!do de trânsito recente, era sen!do duplo até 2014 e passa a ser de sen!do

único. Pretende-se criar uma ciclovia (com proteção) junto aos canteiros para árvores priorizando assim o
transporte não motorizado e o pedestre. ( Figura , pág. )16, em andamento 38

AV. TENENTE CORONEL MENDES:
Via de único sen!do com grande circulação de veículos e pedestre além de centro comercial, a Av.

Tenente Coronel Mendes possui um projeto que prevê em toda sua extensão a ciclovia de sen!do duplo
conforme o mapa de proposta Viária.

25 47AV. ROMEU MARQUES | AV. RIACHUELO (Figura , pág. ) | RUA ALM. CUSTÓDIO JOSÉ DE MELO
(Figura , pág. ):24 46

A junção destas vias atravessa toda a extensão da área de mobilidade 3 ligando a área central a beira
rio. Com o intuito de fazer essa ligação ser sustentável nossa proposta prevê uma mudança na Rua Alm.
Custódio José de Melo adaptando em via de único sen!do para ser possível ter a ciclovia neste trecho.

PROJETOS CONCLUÍDOS E EM ANDAMENTO:
VIAS DA GRANDE MANEJO (AV. PORTELA, AV. BRASILIA E RUA SÃO PAULO)
Com o intuito de priorizar o transporte não motorizado e o pedestre foi projetada para essas vias da

Vila Julieta ciclovias que já estão sendo executadas, alem de sua revitalização já que fazem parte da rota do
transporte cole!vo.

10 23LEGENDA VIAS: (Figura , pág. )

1. Av. Almirante Tamandaré
2. Rua Alm. Custódio José de Melo (sen!do único)
3. Rua Claudio M. da Costa
4. Av. Rui Barbosa
5. Av. Riachuelo
6. Av. Tenente Coronel Mendes (sen!do único)
7. Rua do Rosário
8. Rua Padre José Sundrup (sen!do único)
9. Av. Brasília
10. Av. Romeu Marques
11. Av. General Afonseca (sen!do único)
12. Av. Augusto de Carvalho
13. Av. Juscelino Kubitscheck
14. Av. Governador Portela
15. Rua São Paulo
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2.4ÁREA 04
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A área de mobilidade 4 corresponde à área da Grande Alegria e radiações, onde possui intenso fluxo de

pedestres, ciclistas e automóveis privados e cole!vos. Nesta zona existe uma proposta de intervenção em alguns

locais muito importantes, priorizando o pedestre e o ciclista, conforme mapa já mostrado do Plano Cicloviário na

cidade. (Figura 1 pág. )2 30

- VIAS ESTRUTURANTES -

Caracterizam-se como vias estruturantes as vias descritas abaixo:

1- Av. Francisco Fortes Filho,

2- Av. Tocan!ns,

3- Av. A com a Rua 12,

4- Rua 8,

5- Av. B,

6- Avenidas Canal Sul e Canal Norte,

7- Av. Municipal,

8- Av. das Mangueiras ,

9- Rua José Zolvino Cou!nho,

10- Av. Prof. Darcy Ribeiro,

11- Rua Inácio Lopes Siqueira,

12- Estrada Resende Campo Belo,

Para uma correta definição da hierarquia na área da Grande Alegria e radiações que proporcione as boas

condições para a transformação se precisa conhecer a estrutura da rede básica do local nominadas acima, que

juntas criam a estrutura básica na área mencionada.

As propostas para a melhoria da mobilidade de pedestres e ciclistas definirão uma rede de vias na área.

Esta proposta de reserva é muito importante para a criação da hierarquização. De fato, a estrutura da rede viária

está muito influenciada pela proposta. Seguindo as premissas para a reserva de vias para o transporte sustentável,

as principais atuações a terem em conta para a hierarquização são:

3, 45Construção do Calçadão no canal na Av. A com a Rua 12 (Figura 2 pág. ), melhorando a fluidez dos

fluxos na interseção das ruas ao entorno.

18, 41Construção do Calçadão na Av. Francisco Fortes Filho”acesso oeste” (Figura pág. ), agilizando a saída

para a Dutra.

Priorização das Avenidas Tocan!ns, A, Canal Norte e Canal Sul e Avenida das Mangueiras para os modos de

transporte sustentável ( pedestre, bicicletas e ônibus ). A acessibilidade aos quarteirões de residentes e carga e

descarga deve ser respeitada e assegurada usando às Ruas perpendiculares, com travessias elevadas para

pedestres.

Estas atuações vão resolver já em primeira instância, um dos pontos mais conflitantes na rede viária da

área. A concentração dos fluxos de tráfegos nesse ponto acontece normalmente nas horas de maior demanda,

unido com à procura de vagas de estacionamento nas ruas provocam as condições para que aconteçam situações

de engarrafamento.

Por isso, e seguindo os obje!vos do plano de mobilidade, o respeito das normas de mobilidade vai

melhorar os fluxos de tráfego.

A reserva de espaço para dar prioridade aos modos sustentáveis é a oportunidade perfeita para criar novas

rotas de aceso à área central. Estas Ruas terão que absorver os principais tráfegos de aceso a área central,

convertendo-se na distribuição de fluxos da cidade, a Avenida Darcy Ribeiro.

A estrutura até agora definida, está criando uma ilha de mobilidade sustentável, onde os pedestres, os

ciclistas e o transporte cole!vo adquiriram preferência sobre o veículo privado. Ainda assim, a acessibilidade tem

que ser garan!da em toda a área também para os carros, as motocicletas e as mercadorias. Para isso, definiu-se as

principais Ruas de aceso e saída da área central.



Os acessos a área de mobilidade 4 se dá através da Av. Darcy Ribeiro que pode ser acessada pela região

do grande Manejo. A Estrada Resende Campo Belo com ligação na Av. Jucelino Kubitchek é acessada pelo bairro

da Itapuca. A Av. Francisco Fortes Filho ( Acesso Oeste ) que é ligada a Dutra.

Concentram-se nessa região um cinturão verde, um dos fatores é por se situar em sua maior parte ao

canal que deságua no Rio Paraiba do Sul, que é bastante arborizado, pelas vias: Av. A com a Rua 12, Av. Canal

Norte e Canal Sul e Av. das Mangueiras. Portanto, a proposta do projeto Caminho Verde que vai interligar essas

áreas existentes já mencionadas com a área do Parque da Arena Municipal de Resende (área proposta).

A área de mobilidade 4 também é caracterizada pelo forte comércio de bairro com grande fluxo de

pedestres e ciclistas
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2.5ÁREA 05

Área de vocação residencial e de variado perfil socioeconômico. Composta principalmente pelos
bairrosIpiranga, Morada das Garças, Jardim Brasília, Alto dos Passos, Vicen!na, Morro do Machado, Vila Verde,
Novo Surubí, Alto Surubí, Surubí e Montese. ( Figura , pág. )13 32

Hierarquização Viária:

Vias Coletoras - Rua do Rosário, divisa entre as Macrozonas 2 e 5, cumpre importante papel na ligação e
distribuição entre os bairros que corta. Dela parte a Rua Coronel Rocha Santos, con!nuada pela Avenida Augusto
de Carvalho, que segue até a Avenida Luiz Dias Mar!ns, fazendo a ligação às Macrozonas 3 e 4. São servidos os
seguintes bairros: Jardim Brasília, Jardim Brasília II, Ipiranga I e Condomínio Terras Alpha.

- Da Rua do Rosário também se inicia a Rua Prefeito Clodomiro Maia, acesso aos bairros Morro do Ba!sta,
Vila Nova, Santo Amaro, Vila Vicen!na e Morada das Garças.

- Pela Rua Eduardo Cotrim, ligada à Rosário e con!nuada pela Estrada Presidente Pedreira/Bulhões-
Resende tem-se o acesso à Vila Verde e Novo Surubí.

- Também ligada à Rua Eduardo Cotrim e Rua do Rosário pela Rua Padre Manoel dos Anjos, a Avenida
Kennedy, às margens do Rio Paraíba do Sul e con!nuada pela Avenida Ayrton Senna atende aos bairros Novo Surubí
e Surubí.

- Do bairro Surubí partem duas vias que completam o circuito estudado: a rua Rodolpho Annechino, que
contorna o Alto Surubí e se liga à Estrada Resende/Bulhões; e a ligação da an!ga ponte ferroviária, agora pista de
rolamento, sobre o Rio Paraíba ligando-se à Área de mobilidade 2
Propostas:

- Construção de ponte sobre o Rio Alambari ligando os bairros Comercial (Área de mobilidade 2) e
Montese, com abertura de via contornando o bairro Montese, às margens do Rio Paraíba e conectando-se à ponte
do bairro Surubí.

- Construção da “Rodovia do Contorno”, par!ndo da Estrada Resende/Bulhões pelo acesso ao cemitério
“Recanto do Vale”; ligando-se à Rua Prefeito Clodomiro Maia e a par!r dela
bifurcando-se pelo bairro Morada das Garças, contornando o condomínio “Terras Alpha” e ligando-se à Avenida
Luiz Dias Mar!ns. Seu outro ramal segue pelas divisas dos bairros Morada das Garças, Santo Amaro, Ipiranga I e II e
Jardim Brasília II, até o trevo próximo ao Asilo Nicolino Gulhot e con!nuando com a ponte sobre o Rio Sesmarias, a
ser construída, e ligando-se à Avenida General Afonseca.

- Incrementar a ligação à Rodovia do Contorno proposta através das ruas Leia Duarte Jardim, Capitão
Morjão José Carneiro e Lions Clube, através dos bairros Jardim Brasília e Eucaliptal.

LEGENDA VIAS:

1. Rua do Rosário
2. Rua Cel. Rocha Santos
3. Av. Augusto de Carvalho
4. Rua Prefeito Clodomiro Maia
5. Rua Eduardo Cotrim
6. Rua Padre Manuel dos Santos
7. Av. Kennedy
8. Av. Ayrton Senna
9.Rua Rodolpho Annechino
10. Estrada Resende Bulhões
11. Rua Leia Duarte Jardim
13. Rua Dr. Otávio Botelho
14. Rua do Contorno
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O tratamento viário para o transporte cole!vo deve ser objeto de atenção especial, na medida em que a

reserva de um espaço preferencial à circulação dos ônibus nas vias cons!tui um importante elemento para

melhoria da qualidade e eficiência dos serviços, permi!ndo uma série de bene' cios:

- Redução do tempo de viagem dos usuários,

- Redução dos retardamentos causados pelos conges!onamentos;

- Redução do custo operacional, em função da redução e da adequação da frota em operação nos

corredores veículos, devido à elevação da velocidade média e à u!lização de veículos de maior capacidade;

- Melhor organização dos embarques e desembarques dos usuários, conferindo maior conforto e

segurança aos usuários.

O tratamento viário preferencial para o transporte cole!vo não deve se limitar à implantação de vias ou

corredores segregados do tráfego geral. Há várias outras possibilidades para priorizar a circulação dos ônibus e

melhorar as condições dos pontos de parada que podem ser implantadas em cidades de menor população ou em

vias de menor grau de u!lização:

- Tratamento dos pontos de parada com avanço de calçada, para melhor acomodação de abrigos,

plataformas semi-elevadas e comunicação visual.

- Restrição à circulação e à parada de ônibus de fretamento.

- Restrição à circulação de veículos par!culares ou de operações de carga e descarga em determinados

horários e locais;

- Reposicionamento dos pontos de parada para melhorar o desempenho da circulação;

- A implantação de tratamentos viários para o transporte cole!vo deve ser acompanhada de melhorias

gerais nas vias, nas calçadas, nas travessias de pedestres, no mobiliário urbano, na comunicação com os usuários,

na sinalização e na iluminação pública.

Estas medidas podem ser um importante elemento para a qualificação dos espaços urbanos, podendo ser

complementadas por outras inicia!vas que resgatem a qualidade ambiental do eixo viário e do seu entorno.

Exemplos de aplicação do tratamento viário de transporte cole!vo em Resende são: rua Pintor Nunes de Paula

(projeto concluído), rua Luiz Barreto (projeto concluído) e rua Paul Harris (Figura em andamento pág. )26, , 48

2.6 Tratamento viário para transporte cole!vo
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Obje!vos da !pologia e padrão das calçadas, faixas de pedestre, ponto de ônibus e ciclovias:

- Garan!r um espaço adequado para a circulação.

POSSÍVEIS CASOS DE APLICAÇÃO :
- Todas as vias onde se preveja a circulação de pedestres.

Largura recomendada:

Movimento de uma pessoa 0,75 m
Uma pessoa com um carrinho de bebê 0,90 m
Pessoa com carrinhos de bebê e crianças 1,25 m
Duas paralelas 1,5 m
Cruzamento com carrinhos de bebê e pessoas com deficiência 1,80 m

Percurso pedonal adaptado / Rota mista pedestre e veículo adaptado

Largura mínima livre 0,90 m 3 m
Altura dos obstáculos 2,10 m 3 m
Inclinação longitudinal < 8 % < 8 %
Inclinação transversal < 2 % < 2 %

Plataformas únicas de uso exclusivo:

OBJETIVOS:
- Dar máxima prioridade aos pedestres, os quais podem u!lizar toda a largura da via.
- Favorecer a recuperação da via como espaço de convivência, dando protagonismo aos pedestres.
- Recuperar as relações sociais entre os pedestres que u!lizam estes espaços

POSSÍVEIS CASOS DE APLICAÇÃO
- Ruas para pedestres.
- Cidade velha.
- Zonas comerciais.
- Casos par!culares em que se impõe uma impera!va recuperação qualita!va do espaço público.

Exemplo de aplicação e propostas de plataforma com critério de uso exclusivo para pedestre são: calçadão
Av. Nova Resende (concluído 2010, figura pág. ) , calçadão Av. Albino Almeida (proposta, figura pág. ) ,14, 36 15, 37
calçadão da Av. General Fonseca (em andamento, pág. ), calçada Av. Gustavo jardim ( em andamento;figura 16 38
figura pág. ) , Praça Oliviera Botelho (concluído, figura pág. ) e calçadão da Av. Francisco Fortes Filhos17, 39 18, 40
(”acesso oeste”; concluído 2013 ; figura pág. )19 , 41

Passagens subterrâneas

OBJETIVOS :
- Garan!r a con!nuidade dos i!nerários dos pedestres.
- Assegurar uma maior segurança, proteção e comodidade dos pedestres.
- Evitar a interferência com os fluxos de tráfico.

POSSÍVEIS CASOS DE APLICAÇÃO :
- Onde há um cruzamento complicado e perigoso.
- Onde existe a necessidade de passar sob umas vias de trem.

(mais de- Vias com intensidade elevada de veículos (mais de 450 veículos/h) e pedestres 800
pedestres/h).

20, 42Exemplo de proposta de atualização de acesso passagem subterrânea, Túnel da AMAN. (Figura pág. )
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Faixas elevadas

OBJETIVOS
- Reduzir a velocidade dos veículos que circulam pelas Ruas onde se implantam.
- Criar espaço para permi!r o cruzamento seguro da calçada por parte dos pedestres.

POSSÍVEIS CASOS DE APLICAÇÃO
- Onde existe a necessidade de reduzir a velocidade dos veículos.
- Onde existe a necessidade de melhorar a segurança dos pedestres.
- Ruas principais e travessias.
- Ruas de velocidade limitada a 30 km/h.
- Ruas residenciais ou de prioridade inves!da.

Passarelas

OBJETIVOS
- Garan!r a con!nuidade dos i!nerários dos pedestres.
- Assegurar uma maior segurança, proteção e comodidade dos pedestres.
- Evitar a interferência com os fluxos de tráfico.

POSSÍVEIS CASOS DE APLICAÇÃO
- Onde há um cruzamento complicado e perigoso.
- Onde existe a necessidade de passar sobre umas vias de trem, um rio, etc.
- Vias com intensidade elevada de veículos (mais de 450 veículos/h) e pedestres (mais de 800

pedestres/h).

Inclinação Max. Inclinação aconselhável

Comprimento < 3 m 12% 10%
Comprimento 3 - 10 m 10% 8%
Comprimento > 10 m 8% 6%

( )OBS.:Conforme NBR9050

Exemplo de aplicação e proposta de passarelas são: Passarela da Praça da Concórdia (executado;localizado
Rua X; Figura pág. );22, 44 Passarela de pedestres e por!co acesso da cidade (proposta; Localizado Av. Dorival
Marcondes Godoy, figura 21, pág. 43).
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TITULO IV 
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA AS POLÍTICAS SETORIAIS 

CAPÍTULO I 
DA MOBILIDADE URBANA 

Seção I 
Das Disposições Gerais 

Art. 12. São objetivos gerais da estratégia de mobilidade 
urbana:  

 
I – assegurar a qualidade de vida da população promovendo a 

melhoria do transporte público coletivo para ampliação de sua eficiência e 
segurança e redução dos impactos ambientais;  

II – contribuir com a sustentabilidade socioambiental do 
Município, buscando ampliar o controle das emissões de gases de efeito 
estufa e de outros poluentes, assim como incentivar os modos de 
transporte não motorizado em um sistema intermodal e integrado;  

III – requalificar a rede viária municipal;  
IV – promover a articulação regional e a integração entre os 

bairros e distritos do Município;  
V – preparar a estrutura viária e de transporte do Município 

para um cenário futuro de crescimento, de forma integrada ao 
planejamento das transformações no uso e ocupação do solo urbano.  

Seção II 
Da Política Municipal da Mobilidade Urbana 

Art. 13. São diretrizes da Política Municipal da Mobilidade 
Urbana:  

 
I – articulação da mobilidade urbana com as demais políticas 

setoriais estabelecidas neste Plano Diretor e demais normas municipais; 
 II – prioridade ao transporte coletivo e ao transporte não 

motorizado, inclusive por meio da garantia de percursos seguros, livres de 
obstáculos e acessíveis a todos os cidadãos;  

III – garantia da acessibilidade universal ao sistema de 
transporte coletivo;  

IV – promoção de medidas de educação e fiscalização de 
trânsito, com objetivo de estimular comportamentos seguros e redução de 
acidentes;  

V – ampliação e adequação do sistema viário, especialmente 
em interseções e trechos com grande número de acidentes;  
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VI – compatibilização entre a hierarquização viária e as formas 
de uso e ocupação do solo urbano;  

VII – utilização de tecnologias limpas nos veículos destinados 
às diversas modalidades de transporte público;  

VIII – incentivo ao uso de modos de transporte sustentáveis e 
com emissão reduzida de gases de efeito estufa (GEE); 

 IX – promoção da divisão modal por meio de investimentos 
em diferentes modos de transporte, incluindo os modos rodoviário, 
aquaviário, sob trilhos e não motorizados; 

 X – participação ativa da sociedade no processo de elaboração 
do Plano de Mobilidade; 

 XI – capacitação de pessoas e desenvolvimento das 
instituições vinculadas às estratégias de mobilidade urbana de Resende. 

Seção III 
Do Plano de Mobilidade 

 
Art. 14. O Plano de Mobilidade do Município de Resende 

deverá ser elaborado de acordo com este Plano Diretor e a Política 
Municipal de Mobilidade Urbana de que trata a seção anterior, além das 
demais normas federais, estaduais e municipais sobre a matéria.  

 
Parágrafo único. O Plano de Mobilidade deverá ser elaborado 

no prazo de dois anos, a contar da vigência deste Plano Diretor.  
 
Art. 15. Os objetivos do Plano de Mobilidade são:  
 
I – reafirmar a importância regional do Município de Resende, 

por meio da ampliação e qualificação das vias de acesso;  
II – garantir a integração da malha urbana da sede municipal 

e dos distritos;  
III – garantir acesso democrático e seguro aos espaços 

públicos; 
IV – promover a regularização dos arruamentos, implantação, 

recuperação e padronização de calçadas e de mobiliário urbano;  
V – definir a implantação de infraestrutura de transporte com 

garantia da acessibilidade universal; 
VI – priorizar e estimular, na implantação de novas vias e no 

uso do espaço viário, os meios de transporte coletivo e não motorizados; 
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VII – orientar a elaboração de programas de redução de 
acidentes de trânsito, priorizando a segurança nos deslocamentos, bem 
como a elaboração de programas de educação que estimulem o uso de 
meios de transporte sustentáveis.  

 VIII – garantir o atendimento a todos os moradores pelo 
serviço municipal de transporte coletivo; 

 IX – criar um sistema gerencial de acompanhamento 
estatístico do trânsito e do transporte urbano capaz de subsidiar o 
planejamento de ações preventivas e corretivas eficazes; 

 X – fortalecer a gestão pública da política de mobilidade 
urbana;  

XI – fortalecer e qualificar as centralidades no território 
municipal, facilitando o acesso do cidadão aos equipamentos públicos e às 
redes de comércio e serviços;  

XII – potencializar a vocação da área central de Resende como 
pólo de comércio e serviços e articulá-la com as novas centralidades; 

XIII – promover a melhoria da articulação interna do território 
municipal, reduzindo o custo do transporte e o tempo de acesso aos 
equipamentos públicos e ao emprego; 

 XIV – contribuir para limitação da expansão horizontal da área 
urbanizada em direção às áreas de preservação ambiental;  

XV – estimular investimentos no modo de transporte aquaviário 
com operação integrada aos outros modos de transporte, de forma a aproveitar 
o potencial navegável do Rio Paraíba do Sul.  

Art. 16. O Plano de Mobilidade deverá contemplar as seguintes 
ações estratégicas:  

 
I – implantação de novos acessos da rodovia Presidente Dutra às 

áreas urbanizadas do Município e qualificação dos existentes; 
 II – implantação de vias marginais à rodovia Presidente Dutra de 

maneira a permitir a separação do tráfego rodoviário do urbano; 
 III – construção de passarelas nos principais pontos de travessia 

de pedestres sobre a rodovia Presidente Dutra; 
 IV – qualificação de acessos estaduais e municipais aos distritos;  
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V – desenvolvimento, em conjunto com os municípios de Itatiaia 
e Bocaina de Minas, de programas de pavimentação e conservação das vias de 
circulação na região de Visconde de Mauá;  

VII – implantação de programa de pavimentação e conservação 
das vias públicas, conforme as necessidades dos bairros, com prioridade às 
vias que constituem itinerários do sistema de transporte coletivo;  

VIII – implementação de programas para melhoramento, 
execução, reforma e conservação de calçadas, garantindo utilização e 
acessibilidade de locomoção universal;  

IX – desenvolvimento de programa de ampliação, melhoria e 
requalificação do sistema viário estrutural do Município, contemplando as 
propostas apresentadas no Quadro I, anexo a este Plano Diretor;  

X – criação de programas de conservação permanente das vias 
urbanas; 

 XI – instalação de infraestrutura para o transporte cicloviário, 
integrada ao sistema de transporte coletivo, contemplando as propostas 
apresentadas no Quadro I e no Mapa 11, anexos a este Plano Diretor;  

XII – classificação das vias do Município em conformidade com o 
inciso I do artigo 60 da Lei Federal nº 9.503/1997 (Código de Trânsito 
Brasileiro); 

 XIII – promoção de intervenções com objetivo de solucionar os 
pontos críticos do trânsito e moderar o tráfego em áreas de grande circulação 
de pessoas.  

XIV – desenvolvimento de projeto específico de circulação para a 
área central, que inclua os bairros Comercial, Campos Elíseos, Centro e 
Manejo; 

XV – regulamentação do estacionamento em logradouros 
públicos, principalmente na área central;  

XVI – estabelecimento de horários específicos para carga e 
descarga em regiões comerciais;  

XVII – adoção de medidas de restrição de tráfego de veículos de 
transporte fretado em locais e horários saturados; 

 XVIII – definição de restrições ao tráfego de veículos, 
especialmente nas áreas urbanas, em horários de maior circulação;  

XIX – estabelecimento de rotas específicas para veículos de 
grande porte e cargas perigosas;  
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XX – adoção de medidas de fiscalização ostensiva e eletrônica 
para controle de velocidade e indução da obediência à legislação do trânsito;  

XXI – definição de padrões de emissão de poluentes para locais e 
horários determinados, com condicionamento do acesso e da circulação aos 
espaços urbanos sob controle;  

Art. 17. As propostas de implantação, ampliação ou 
requalificação da infraestrutura de mobilidade urbana apresentadas no 
Quadro I, Anexo a este Plano Diretor, deverão ser detalhadas no Plano de 
Mobilidade.  

 
Seção IV 

Do transporte coletivo urbano 
Art. 18. Na gestão dos serviços de transporte coletivo urbano 

deverão ser observados os seguintes princípios e diretrizes:  
I – as ações devem estimular a eficácia e a eficiência dos serviços 

de transporte público coletivo; 
 II – o transporte coletivo deve ser organizado em um sistema de 

rede, sendo que as estruturas deverão ser definidas conforme a necessidade 
dos usuários;  

III – operação coordenada das linhas e serviços;  
IV – organização das linhas de transporte em um sistema único, 

integrado e hierarquizado, que permita menores custos de operação, redução 
dos tempos de viagem e repasse dos ganhos de produtividade para os 
usuários, na forma de tarifas módicas;  

V – adequação permanente da qualidade dos serviços de 
transporte coletivo às necessidades da demanda, com planejamento das 
linhas, distribuição equilibrada dos pontos de parada, frota, número de 
viagens, intervalos e freqüências; 

 VI – implantação de infraestrutura e mobiliário urbano ao longo 
dos itinerários e nos pontos terminais, adequados às necessidades dos 
usuários e dos operadores;  

VII – operação coordenada e integrada entre os sistemas 
municipal e intermunicipal e entre os diversos modos; 

VIII – implantação de medidas de controle da emissão de 
poluentes e de estímulo à utilização de veículos movidos à energia renovável; 
IX – garantia de acessibilidade universal ao sistema de transporte coletivo, em 
especial aos idosos e pessoas com necessidades especiais de locomoção; X – 
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previsão de investimentos de médio e longo prazos em veículos, infraestrutura 
e estrutura de operação; XI – inviabilidade de submissão à concorrência de 
serviços que não sejam regulamentados pelo Poder Público; XII – melhoria da 
capacidade de controle e de fiscalização do Poder Público sobre a prestação 
dos serviços.  

Art. 19. Para melhorar as condições de atendimento dos serviços 
de transporte coletivo no Município, ficam definidas como prioritárias as 
seguintes estratégias e ações:  

 
I – desenvolvimento, a partir do Plano de Mobilidade, da 

reestruturação da rede de linhas municipais, intermunicipais e rodoviárias 
que atendam ao Município; II – implantação de política tarifária integrada 
entre os diversos serviços e modos de transporte, promovendo a inclusão 
social; III – construção de estações de conexão nos pontos principais de 
articulação da rede de linhas do sistema municipal de transporte coletivo, 
contemplando a proposta apresentada no Quadro I, anexo a este Plano 
Diretor; IV – melhoria das condições dos pontos de parada, instalando, onde 
necessário, abrigos, bancos e dispositivos de informação aos usuários; V – 
reestruturação do atendimento por transporte coletivo ao distrito de Visconde 
de Mauá, integrando os municípios de Itatiaia e de Bocaina de Minas.  

Art. 20. O Poder Executivo divulgará, periodicamente, os 
impactos dos benefícios concedidos sobre o valor das tarifas.  

 


